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Esta obra é fruto de décadas 1 

-graduação em direito civil, além
advocacia. 

A doutrina civilística, em hom 
dados abundantes, crítica e formula 
função de fome material do direito, 
siderando, igualmente, seu contribu 
procuramos destacar a simplificaçãc 
facilitem a compreensão dos temas. 

A obra tem como marcos te< 
soa humana, à qual se subordina ; 
b) a interlocução p ermanente do di 
c) a releimra das premissas e categc
rindo-as nas demandas da comem1

O conteúdo atém-se ao que l< 
próprio do direito civil no grandt 
p essoas, as obrigações civis, as far 
p ortanto, matérias que estão no Có 
integram o direito civil brasileiro, 
empresariais e os títulos de crédito, 

Nesta edição também está inc 
tando a formação da obra e alguns 
ou o link a seguir. 

https://somos. 
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